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Ministério da Saúde
Gabinete do Ministro

PORTARIA GM/MS Nº 8.477, DE 20 DE OUTUBRO DE 2025

Institui o Componente da Assistência Farmacêutica em
Oncologia - AF-ONCO, no âmbito do Sistema Único de
Saúde - SUS, regulamenta seu financiamento,
aquisição, distribuição e dispensação, bem como altera
a Portaria de Consolidação nº 06, de 28 de setembro de
2017.

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das atribuições que lhe confere o art. 87, parágrafo único, incisos I
e II, da Constituição, e tendo em vista o disposto na Lei nº 14.758, de 19 de dezembro de 2023, que institui a Política
Nacional de Prevenção e Controle do Câncer - PNPCC, resolve:

CAPÍTULO I

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1º Fica instituído o Componente da Assistência Farmacêutica em Oncologia - AF-Onco, no âmbito do Sistema
Único de Saúde - SUS, enquanto estratégia para organizar o acesso a medicamentos oncológicos.

§ 1º O Componente objetiva a garantia da integralidade do tratamento medicamentoso na atenção oncológica a
partir do estabelecido nas linhas de cuidado priorizadas por meio dos Protocolos Clínicos e Diretrizes Terapêuticas
(PCDT) e outros tipos de protocolos e diretrizes clínico-assistenciais do Ministério da Saúde, em conformidade com as
diretrizes da Política Nacional de Prevenção e Controle do Câncer - PNPCC.

§ 2º Para os fins desta Portaria, considera-se medicamento oncológico todo fármaco utilizado no tratamento do
câncer com mecanismos de ação que envolvam efeitos citotóxicos diretos sobre células tumorais, a inibição de sua
proliferação ou a modificação do microambiente tumoral, reduzindo as condições favoráveis à progressão da doença.

§ 3º Incluem-se, na definição do § 2º, de forma não exaustiva, agentes citotóxicos, terapias-alvo, imunoterapias,
hormonioterapias, terapias celulares e gênicas, estratégias teranósticas, bem como outras modalidades inovadoras com
indicação oncológica.

Art. 2º Ficam estabelecidos, por meio desta Portaria, os parâmetros e responsabilidades para o financiamento,
repasse, ressarcimento, aquisição e distribuição dos medicamentos oncológicos incorporados ao SUS, em conformidade
com as diretrizes da Política Nacional de Prevenção e Controle do Câncer prevista na Lei nº 14.758, de 19 de dezembro
de 2023.

Art. 3º O elenco de medicamentos oncológicos de que trata esta Portaria será constituído por medicamentos
aprovados para uso no SUS e incluídos na PNPCC, conforme previsão em protocolos e diretrizes clínico-assistenciais do
Ministério da Saúde ou listagem complementar de drogas consideradas estratégicas.

§ 1º Os medicamentos oncológicos financiados e disponibilizados pelo SUS até a data de publicação desta
Portaria, incluindo os esquemas terapêuticos consagrados na prática clínica, serão incluídos na Relação Nacional de
Medicamentos Essenciais - Rename, a partir de ato conjunto a ser emitido pela Secretaria de Atenção Especializada à
Saúde do Ministério da Saúde e da Secretaria de Ciência, Tecnologia e Inovação e do Complexo Econômico-Industrial
da Saúde do Ministério da Saúde, assegurando a padronização, transparência e ampla divulgação das opções
terapêuticas disponíveis no âmbito do SUS.

§ 2º Os novos medicamentos financiados e disponibilizados a partir da publicação desta portaria pelo SUS serão
incluídos na Rename.

§ 3º A inclusão de que trata o § 2º será realizada nos termos do art. 26, parágrafo único, inciso I, do Decreto nº
7.508, de 28 de junho de 2011.

§ 4º A disponibilização dos medicamentos oncológicos no âmbito do SUS será assegurada mediante pactuação
do modelo de financiamento e da forma de organização entre a União, Estados, Distrito Federal e Municípios, conforme
previsto nesta Portaria.
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§ 5º Para os fins desta Portaria, entendem-se como protocolos e diretrizes clínico-assistenciais os documentos de
transição elaborados pelo Ministério da Saúde, em articulação com sociedades de especialistas, gestores e serviços de
referência, que consolidam diretrizes de cuidado e tecnologias em saúde aplicáveis para o tratamento oncológico, até a
publicação do PCDT correspondente, considerando as evidências científicas mais recentes e as necessidades
assistenciais do SUS.

§ 6º Para os fins desta Portaria, entende-se por Protocolo Clínico e Diretriz Terapêutica o documento que
estabelece critérios para o diagnóstico da doença ou do agravo à saúde; o tratamento preconizado, com os
medicamentos e demais produtos apropriados, quando couber; as posologias recomendadas; os mecanismos de
controle clínico; e o acompanhamento e a verificação dos resultados terapêuticos, a serem seguidos pelos gestores do
SUS.

Art. 4º Fica instituído o subgrupo de procedimentos 06.05 - Assistência Farmacêutica em Oncologia no Sistema de
Gerenciamento da Tabela de Procedimentos, Medicamentos e Órteses, Próteses e Materiais do SUS.

CAPÍTULO II

DA PRIORIZAÇÃO DAS TECNOLOGIAS EM ONCOLOGIA

Art. 5º A definição das tecnologias em oncologia a serem priorizadas com vistas à submissão à Comissão
Nacional de Incorporação de Tecnologias no Sistema Único de Saúde (Conitec), a partir de ato normativo conjunto da
Secretaria de Atenção Especializada à Saúde e da Secretaria de Ciência, Tecnologia e Inovação e do Complexo
Econômico-Industrial da Saúde, observará critérios técnicos e científicos, tais como a magnitude do problema de saúde
pública, o potencial de benefício clínico, a equidade no acesso ao tratamento oncológico e a sustentabilidade do sistema
de saúde, e deverá ser pactuada na Comissão Intergestores Tripartite - CIT.

Parágrafo único. A incorporação de quaisquer medicamentos oncológicos no SUS deverá observar o disposto
neste capítulo, sem prejuízo ao disposto no Decreto nº 7.508, de 28 de junho de 2011.

Art. 6º A priorização das tecnologias será definida com base em múltiplos critérios, aplicados de forma cumulativa
ou alternativa, conforme o caso, mediante análise conjunta da Secretaria de Atenção Especializada à Saúde e da
Secretaria de Ciência, Tecnologia, Inovação e do Complexo Econômico-Industrial da Saúde, nos termos do disposto a
seguir:

I - a gravidade da condição clínica e a carga da doença oncológica;

II - a existência de lacunas terapêuticas ou de alternativas clínicas disponíveis no SUS;

III - o potencial de ganho de sobrevida ou de qualidade de vida;

IV - a robustez das evidências científicas de eficácia e segurança;

V - a relação custo-efetividade e o impacto orçamentário estimado;

VI - a viabilidade de incorporação com base em aspectos logísticos, produtivos ou operacionais;

VII - a capacidade de monitoramento e regulação pelo Ministério da Saúde; e

VIII - o elevado índice de judicialização.

Art. 7º A Secretaria de Atenção Especializada à Saúde, em articulação com a Secretaria de Ciência, Tecnologia e
Inovação e do Complexo Econômico-Industrial da Saúde, receberá, anualmente, propostas de itens e produtos a serem
considerados na agenda de tecnologias em saúde para avaliação e incorporação, considerando as diretrizes da PNPCC,
observando ainda:

I - protocolos e diretrizes clínico-assistenciais do Ministério da Saúde;

II - estudos publicados, com ênfase naqueles presentes no âmbito da Rede Nacional de Avaliação de Tecnologias
em Saúde - REBRATS;

III - demandas apresentadas por gestores estaduais e municipais ou por sociedades científicas e entidades
representativas de pacientes, conquanto devidamente fundamentadas com base em evidências científicas; e

IV - demandas internas apresentadas por órgãos do Ministério da Saúde devidamente fundamentadas com base
em evidências, após análise de séries históricas de utilização e desfechos de saúde em outros sistemas públicos de
saúde.

Parágrafo único. As propostas de itens e produtos a serem considerados na agenda de tecnologias em saúde
para priorização poderão ser feitas pelas secretarias do Ministério da Saúde, bem como, pelos gestores estaduais e
municipais, por sociedades científicas, por entidades representativas de pacientes, bem como por outros atores, nos
termos do ato normativo conjunto de que trata o art. 5º, caput.

11/05/2026, 11:23 Minist�rio da Sa�de

https://bvs.saude.gov.br/bvs/saudelegis/gm/2025/prt8477_22_10_2025.html 2/9



Art. 8º A priorização das tecnologias em oncologia observará ainda o alinhamento com as estratégias de
fortalecimento do Complexo Econômico-Industrial da Saúde - CEIS, especialmente no que se refere ao estímulo à
produção nacional e à sustentabilidade do financiamento público.

Art. 9º As tecnologias em oncologia priorizadas serão encaminhadas à Conitec para processamento
administrativo, nos termos do Decreto nº 7.646, de 21 de dezembro de 2011, de forma a permitir sua posterior
operacionalização, conforme as disposições desta Portaria.

CAPÍTULO III

DOS MODELOS DE AQUISIÇÃO E DISPENSAÇÃO DE MEDICAMENTOS ONCOLÓGICOS

Art. 10. Os medicamentos oncológicos que compõem as linhas de cuidado para as doenças contempladas neste
Componente estão constituídos em modalidades de aquisição distintas, conforme características, responsabilidades e
formas de organização, sendo eles:

I - medicamentos oncológicos de aquisição centralizada pelo Ministério da Saúde: são aqueles adquiridos e
fornecidos às Secretarias de Saúde dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, desde que estes últimos tenham
serviços habilitados de oncologia sob sua gestão conforme o § 4° deste artigo, bem como aos hospitais sob gestão
federal, como Grupo Hospitalar Conceição (GHC) e o Instituto Nacional do Câncer (INCA);

II - medicamentos oncológicos de negociação nacional: são aqueles em que o processo de compra é coordenado
e gerido pelo Ministério da Saúde, com a participação dos demais entes federativos, incluindo-se, quando possível, os
serviços habilitados, e a execução realizada diretamente pelas Secretarias de Saúde dos Estados e do Distrito Federal;
e

III - medicamentos de aquisição descentralizada: são aqueles em que a aquisição e a execução são de
responsabilidade dos serviços contratados pelas Secretarias de Saúde dos Estados, do Distrito Federal e dos
Municípios, desde que estes últimos tenham serviços habilitados de oncologia sob sua gestão conforme o § 4° deste
artigo.

§ 1º Para os casos previstos nos incisos I e II do caput, a responsabilidade pela programação, armazenamento e
distribuição aos estabelecimentos de saúde habilitados na alta complexidade em oncologia é compartilhada entre o
Ministério da Saúde e as Secretarias de Saúde dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, cujos últimos também
responsabilizar-se-ão pela dispensação e administração ao paciente, por meio dos referidos estabelecimentos, conforme
preconizado em protocolos e diretrizes clínico-assistenciais do Ministério da Saúde.

§ 2º Competirá aos Estados a operacionalização dos processos de participação nas Atas de Registro de Preço -
ARP previstas na modalidade de Negociação Nacional, bem como, a logística de distribuição dos medicamentos
adquiridos a partir desta participação.

§ 3º Para o caso previsto no inciso III do caput, a responsabilidade pela programação, compra e armazenamento
dos medicamentos é dos estabelecimentos de saúde na alta complexidade em oncologia, bem como a sua dispensação
e administração ao paciente, conforme preconizado em protocolos e diretrizes clínico-assistenciais do Ministério da
Saúde.

§ 4º Para fins de levantamento da demanda relativa aos incisos I e II do caput, deverá ser levado em
consideração - pela União, pelos Estados e pelo Distrito Federal -, o quantitativo apresentado pelas unidades
descentralizadas, fundações e empresas públicas.

§ 5º Ato normativo conjunto da Secretaria de Atenção Especializada à Saúde e da Secretaria de Ciência,
Tecnologia e Inovação e do Complexo Econômico-Industrial da Saúde estabelecerá a listagem dos serviços habilitados
que se enquadram nos incisos I a III do caput, a qual será revisada de acordo com as habilitações de serviços e a
conformação da rede de atenção à saúde.

§ 6º Ato normativo conjunto da Secretaria de Atenção Especializada à Saúde e da Secretaria de Ciência,
Tecnologia e Inovação e do Complexo Econômico-Industrial da Saúde estabelecerá o rol de medicamentos de altíssimo
custo, dentre os inseridos no conceito do inciso I do caput, que serão disponibilizados de acordo com a divisão territorial
através de central de diluição única e distribuídos aos serviços habilitados em oncologia no âmbito destes territórios.

Art. 11. Todas as aquisições de medicamentos pressupõem a existência de registro aprovado na Agência Nacional
de Vigilância Sanitária - Anvisa, a incorporação e disponibilização no âmbito do SUS, a vinculação a protocolos e
diretrizes clínico-assistenciais do Ministério da Saúde.

Parágrafo único. No caso dos medicamentos de aquisição centralizada deve-se observar o art. 10, I, e o
cumprimento dos seguintes critérios mínimos específicos, de forma não cumulativa:

I - o medicamento deve possuir detentor único de registro de patente;

II - o medicamento deve ser considerado de alto impacto orçamentário para o SUS, através de ato normativo
conjunto da Secretaria de Atenção Especializada à Saúde e da Secretaria de Ciência, Tecnologia e Inovação e do
Complexo Econômico-Industrial da Saúde, conforme pactuado na CIT;
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III - o medicamento deve possuir inserção em ações da Estratégia Nacional para o Desenvolvimento do Complexo
Econômico-Industrial da Saúde - CEIS, envolvendo as Parcerias para o Desenvolvimento Produtivo - PDP, o Programa
de Desenvolvimento e Inovação Local - PDIL e outros programas que integrem a Estratégia;

IV - o medicamento deve possuir tecnologia potencialmente elegível para programa de acesso gerenciado (Acordo
de Risco Compartilhado - ACR), conforme regulamentação vigente;

V - o medicamento deve ser destinado ao tratamento de neoplasias com tratamento de alta complexidade; e

VI - o medicamento deve ser destinado ao tratamento de neoplasias com maior incidência, de forma a garantir
maior equidade e economicidade para o País.

Art. 12. Serão passíveis de negociação nacional, nos termos do art. 10, inciso II, os medicamentos oncológicos
cuja escala, demanda e perfil de fornecimento estejam adequados à vantajosidade de uma ata de registro de preços
nacional ou a modelo de aquisição semelhante, a partir de ato normativo conjunto da Secretaria de Atenção
Especializada à Saúde e da Secretaria de Ciência, Tecnologia e Inovação e do Complexo Econômico-Industrial da
Saúde, e pactuação na CIT, levando-se em conta os medicamentos:

I - cuja demanda global seja relativamente alta em face de demanda regionalmente pulverizada;

II - cuja demanda individual de Centros de Alta Complexidade em Oncologia - CACONs e Unidades de Alta
Complexidade em Oncologia - UNACONs seja relativamente baixa, e cuja a aquisição descentralizada seja
desaconselhada por acarretar preços mais altos ou desinteresse em vendas por parte dos fornecedores;

III - com atendimento em linhas posteriores às primárias nos protocolos e diretrizes clínico-assistenciais de
oncologia do Ministério da Saúde; e

IV - cuja distribuição pelos fornecedores apresenta heterogeneidade no território nacional, ocasionando históricos
de desabastecimento pontual em determinadas regiões, enquanto outras permanecem em situação de normalidade.

Art. 13. Serão considerados medicamentos de aquisição descentralizada aqueles que não estiverem abarcados
nos critérios dos arts. 11 e 12 desta Portaria ou que assim sejam definidos por meio de ato normativo conjunto da
Secretaria de Atenção Especializada à Saúde e da Secretaria de Ciência, Tecnologia e Inovação e do Complexo
Econômico-Industrial da Saúde, e pactuação na CIT.

Art. 14. Além das modalidades previstas no art. 10, a aquisição de medicamentos oncológicos no âmbito do AF-
Onco poderá ser realizada a partir dos seguintes procedimentos:

I - aquisição mediante a utilização dos organismos internacionais em saúde ou outros parceiros; e

II - aquisição pelos entes por meio da celebração de instrumentos específicos firmados com consórcios regionais
ou consórcios pré-existentes à publicação desta Portaria.

§ 1º A aquisição de medicamentos oncológicos prevista no inciso I do caput deverá respeitar as determinações da
Anvisa e o fluxo regulatório, bem como zelar, sempre que possível, pelo desenvolvimento do complexo econômico-
industrial da saúde nacional.

§ 2º As modalidades previstas nos incisos I e II do caput poderão ser utilizadas nas hipóteses previstas nos arts.
11 a 13.

Art. 15. No caso de opção de aquisição pelos serviços habilitados no território, os estabelecimentos serão
responsáveis pela aquisição, dispensação ou administração do medicamento, com o respectivo registro nos sistemas de
informação do SUS, conforme ato normativo conjunto entre a Secretaria de Atenção Especializada à Saúde e a
Secretaria de Ciência, Tecnologia e Inovação e do Complexo Econômico-Industrial da Saúde, a ser publicado no prazo
de sessenta dias a partir da publicação da presente Portaria.

§ 1º Será estabelecido novo modelo de Autorização de Procedimento Ambulatorial de Alta
Complexidade/CustoAPAC exclusivamente relacionado a medicamento oncológico por meio de ato normativo da
Secretaria de Atenção Especializada à Saúde, a ser publicado no prazo de sessenta dias a partir da publicação da
presente Portaria.

§ 2º Atos normativos da Secretaria de Atenção Especializada à Saúde estabelecerão os critérios para
operacionalização de autorização prévia da APAC por médico auditor do SUS nos seguintes prazos:

I - para os medicamentos descritos no art. 10, § 6º, o prazo será de noventa dias a partir da publicação desta
Portaria; e

II - para os demais medicamentos, descritos no art. 10, inciso I, o prazo será de cento e oitenta dias a partir da
publicação desta Portaria.

Art. 16. O Ministério da Saúde, por meio da Secretaria de Atenção Especializada à Saúde e da Secretaria de
Ciência, Tecnologia e Inovação e do Complexo Econômico-Industrial da Saúde, poderá solicitar às Secretarias de Saúde

11/05/2026, 11:23 Minist�rio da Sa�de

https://bvs.saude.gov.br/bvs/saudelegis/gm/2025/prt8477_22_10_2025.html 4/9



dos Estados e Municípios, sempre que julgar necessário, esclarecimentos e complementações, bem como informações
que considere importantes para a avaliação e monitoramento dos repasses efetuados, devendo tais informações serem
prestadas no prazo máximo de trinta dias, prorrogável por igual período, contado da data da ciência da solicitação.

CAPÍTULO IV

DAS RESPONSABILIDADES DOS ENTES FEDERATIVOS NO ÂMBITO DO AF-ONCO

Art. 17. A conformação do Componente deverá ocorrer de forma tripartite, sendo de responsabilidade da União,
dos Estados, do Distrito Federal, dos Municípios e dos serviços prestadores do SUS, contratualizados nos territórios,
observadas as seguintes competências:

I - compete à União:

a) elaborar, por meio da Secretaria de Atenção Especializada e Secretaria de Ciência, Tecnologia e Inovação e do
Complexo Econômico-Industrial da Saúde, os protocolos e diretrizes clínico-assistenciais do Ministério da Saúde para
atendimento das linhas de cuidado priorizadas na PNPCC;

b) publicar os protocolos e diretrizes clínico-assistenciais, por meio da Secretaria de Atenção Especializada, em
conformidade com o art. 16, inciso I, da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, e o art. 10 da Lei nº 14.758, de
19 de dezembro de 2023;

c) propor, periodicamente, por meio da Secretaria de Ciência, Tecnologia e Inovação e do Complexo Econômico-
Industrial da Saúde, os critérios de aquisição centralizada de medicamentos constantes dos protocolos e diretrizes
clínico-assistenciais do Ministério da Saúde, considerando a necessidade de pactuação na CIT e de observância do art.
16, inciso I, da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000;

d) publicar a lista de medicamentos incorporados ao tratamento oncológico no SUS no âmbito do AF-Onco, em
conformidade com os protocolos e diretrizes clínico-assistenciais do Ministério da Saúde;

e) realizar a aquisição centralizada dos medicamentos incorporados ao tratamento oncológico no SUS no âmbito
do AF-Onco, nos termos do art. 10, I;

f) elaborar e coordenar atas nacionais para negociação nacional e execução descentralizada dos estados e do
Distrito Federal para os itens pactuados nesta modalidade;

g) realizar supervisões técnicas dos serviços habilitados, em articulação com Estados, Distrito Federal e
Municípios, a partir do planejamento tripartite estabelecido para o processo de monitoramento, controle e avaliação do
AF-Onco; e

h) estabelecer normativa para institucionalizar os centros de diluição, a auditoria prévia e a APAC exclusiva, nos
termos dos arts. 10, §6°; 15, §1° e §2º;

II - compete aos Estados e ao Distrito Federal:

a) realizar a contratualização dos serviços da rede de atenção à saúde habilitada no território para a dispensação
ou administração dos medicamentos oncológicos, levando-se em conta o art. 10, §6°, conforme anexo da Rename e
publicações complementares do Ministério da Saúde;

b) contratualizar serviços da rede de atenção à saúde como UNACON e CACON habilitada e apresentar à União,
nos sistemas de produção ambulatorial e hospitalar, os procedimentos relacionados à dispensação ou administração dos
medicamentos de compra centralizada e descentralizada conforme anexo da Rename;

c) efetuar a execução das atas de registro de preço nacionais;

d) autorizar a apresentação da produção pelo serviço habilitado, bem como promover a avaliação e o controle dos
procedimentos relacionados à dispensação e administração dos medicamentos de compra centralizada ou
descentralizada conforme componente no Sistema de Informação Ambulatorial do SUS - SIA/SUS, referente à APAC;

e) realizar supervisões técnicas, próprias ou em articulação com o Ministério da Saúde e Municípios, nas unidades
prestadoras de serviços a partir do planejamento tripartite estabelecido para o processo de monitoramento, controle e
avaliação do AF-Onco;

f) enviar, de forma obrigatória e diária, os dados de estoques e saídas de medicamentos de aquisição centralizada
pela União para a Base Nacional de Ações e Serviços da Assistência Farmacêutica - BNAFAR, conforme padrões
pactuados de forma tripartite e estabelecidos na Portaria GM/MS nº 5.713 de 09 de dezembro de 2024, observando a
contratualização com os serviços locais;

g) enviar, de forma obrigatória e diária, os dados de prescrição e dispensação ou administração de medicamentos
de aquisição centralizada pela União para a Rede Nacional de Dados em Saúde - RNDS, conforme padrões pactuados
de forma tripartite e estabelecidos na Portaria GM/MS nº 6.100 de 17 de dezembro de 2024, observando a
contratualização com os serviços locais;
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h) estabelecer mecanismo de autorização prévia para emissão de APAC, referenciando-se no art. 15, §2°;

i) promover o financiamento, a contratualização, a logística e a organização das centrais de diluição, que se
estabelecerão a partir de ato normativo da União; e

j) cooperar com a União e os demais entes para diminuir a judicialização, inclusive, com ações para o
deslocamento do paciente judicializado para a devida inclusão dentro da rede de fornecimento pelo SUS, observado os
termos desta portaria;

III - compete aos Municípios e ao Distrito Federal:

a) realizar, quando couber, a contratualização dos serviços da rede de atenção à saúde habilitada no território
para realizar a dispensação ou administração dos medicamentos de compra centralizada ou descentralizada, levando-se
em conta o art. 10, §6°, conforme anexo da Rename e publicações complementares em oncologia do Ministério da
Saúde;

b) autorizar a apresentação da produção, bem como, promover a avaliação e o controle dos procedimentos
relacionados à dispensação ou administração dos medicamentos de compra conforme componente, no SIA/SUS,
referente à Autorização de Procedimento de Alto Custo/Alta Complexidade - APAC;

c) enviar, de forma obrigatória e diária, os dados de estoques e saídas de medicamentos de aquisição
centralizada pela União para BNAFAR, conforme padrões pactuados de forma tripartite e estabelecidos na Portaria
GM/MS nº 5.713 de 09 de dezembro de 2024, observando a contratualização com os serviços locais;

d) enviar, de forma obrigatória e diária, os dados de prescrição e dispensação ou administração de medicamentos
de aquisição centralizada pela União para a RNDS, conforme padrões pactuados de forma tripartite e estabelecidos na
Portaria GM/MS nº 6.100 de 17 de dezembro de 2024, observando a contratualização com os serviços locais;

e) estabelecer mecanismo de autorização prévia para emissão de APAC, referenciando-se no art. 15, §2°; e

f) cooperar com a União e os demais entes para diminuir a judicialização, inclusive, com ações para o
deslocamento do paciente judicializado para a devida inclusão dentro da rede de fornecimento, observado os termos
desta portaria;

IV - compete às UNACON e aos CACON:

a) apresentar a produção dos procedimentos relacionados à dispensação ou administração dos medicamentos
que compõem o AF-Onco nos bancos de dados dos Sistemas de Informações Ambulatoriais e Hospitalares do SUS -
SIA/SUS e SIH/SUS;

b) enviar, de forma obrigatória e mensalmente, a demanda e consumo de medicamentos de aquisição centralizada
pela União e descentralizada, conforme processo estabelecido pelo Ministério da Saúde, bem como promover o
abastecimento obrigatório da BNAFAR, enfatizando-se o consumo e os estoques, a partir de contratualização com os
serviços locais;

c) planejar, em conjunto com as Secretarias de Saúde, a demanda de medicamentos priorizados para aquisições,
conforme regras estabelecidas para este componente AF-Onco;

d) disponibilizar, mensalmente, aos entes federativos os arquivos e documentos necessários ao monitoramento,
fiscalização e controle da execução dos serviços contratualizados que envolvem a disponibilização, por meio de
dispensação ou administração dos medicamentos priorizados no âmbito do AF-Onco;

e) estabelecer serviços de cuidado farmacêutico em oncologia para a primeira dispensação ambulatorial dos
medicamentos priorizados nos protocolos e diretrizes clínico-assistenciais do Ministério da Saúde e contemplados no
âmbito do Componente AF-Onco;

f) enviar, de forma obrigatória e diária, os dados de estoques e saídas de medicamentos pela União para a
BNAFAR, conforme padrões pactuados de forma tripartite e estabelecidos na Portaria GM/MS nº 5.713, de 09 de
dezembro de 2024, observando a contratualização com os serviços locais;

g) enviar, de forma obrigatória e diária, os dados de Prescrição e Dispensação ou Administração de medicamentos
pela União para a RNDS, conforme padrões pactuados de forma tripartite e estabelecidos na Portaria GM/MS nº 6.100,
de 17 de dezembro de 2024, observando a contratualização com os serviços locais;

h) cumprir o estabelecido no art. 10, §6°, a fim de garantir os critérios de dispensação; e

i) cooperar com a União e os demais entes para diminuir a judicialização, inclusive, com ações no âmbito da sua
competência, especialmente, no tocante à dispensação ou administração dos medicamentos judicializados e envio das
informações pertinentes para o devido monitoramento e acompanhamento.

§ 1º As Secretarias de Saúde dos Estados e do Distrito Federal enviarão mensalmente, por meio do SIA/SUS e da
RNDS, ao Departamento de Informática do SUS da Secretaria de Informação e Saúde Digital do Ministério da Saúde, as
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informações, via APAC, dos respectivos procedimentos.

§ 2º Para dar suporte à qualificação da gestão do Componente, o Ministério da Saúde disponibiliza aos Estados,
Distrito Federal e Municípios webservice da BNAFAR para envio dos dados de demanda, estoques e movimentações,
bem como para a RNDS da dispensação ou administração de medicamentos do componente realizados nos
estabelecimentos de saúde locais.

§ 3º A BNAFAR e a RNDS serão utilizadas pelos entes para o monitoramento e a avaliação do Componente.

§ 4º A não emissão das APACs, bem como a não descrição obrigatória da sua composição, será entendida como
a não garantia da linha de cuidado sob responsabilidade do gestor de saúde responsável e dos serviços contratualizados
UNACON e CACON, podendo acarretar novas definições no financiamento no sentido de manter o equilíbrio financeiro
entre as esferas de gestão do SUS.

CAPÍTULO V

DA PROGRAMAÇÃO E DA DISTRIBUIÇÃO DOS MEDICAMENTOS DE AQUISIÇÃO CENTRALIZADA DO AF-
ONCO

Art. 18. A responsabilidade pela programação, armazenamento e distribuição dos medicamentos para os CACONs
e UNACONs é das Secretarias de Saúde dos Estados e do Distrito Federal e dos Municípios, levando-se em conta a
consolidação do montante associado aos serviços habilitados de oncologia.

Art. 19. Os medicamentos de aquisição centralizada do AF-Onco deverão ser programados pelos Estados e pelo
Distrito Federal, conforme rotinas e solução tecnológica estabelecidas pelo Ministério da Saúde, a partir:

I - do estabelecimento de mecanismo de autorização prévia da APAC, nos termos do art. 15, §2°;

II - das produções de procedimentos no respectivo Sistema de Gerenciamento da Tabela de Procedimentos,
Medicamentos e Órteses, Próteses e Materiais Especiais do SUS - SIGTAP, no Banco de Dados do Sistema de
Informações Hospitalares Descentralizado - SIHD e no SIA/SUS referente à APAC;

III - dos estoques somados de medicamentos do AF- ONCO dos estabelecimentos de saúde contratualizados
como UNACON e CACON;

IV - dos estoques somados de medicamentos do AF- ONCO nos almoxarifados de Estados e Distrito Federal,
considerando estoques estratégicos e estoques de segurança de cada item a ser programado e adquirido pelo Ministério
da Saúde; e

V - do estoque de medicamentos do AF- ONCO do Ministério da Saúde e contratos vigentes e outros instrumentos
formais estabelecidos com fornecedores públicos e privados.

CAPÍTULO VI

DO FINANCIAMENTO NO ÂMBITO DO AF-ONCO

Art. 20. O Componente da Assistência Farmacêutica em Oncologia - AF-Onco será financiado de forma integral
pela União.

§ 1º No caso de medicamentos oncológicos adquiridos por meio da modalidade de negociação nacional, descritos
no art. 10, inciso II, o financiamento se dará mediante transferência fundo a fundo de recursos financeiros para aquisição
pelas Secretarias de Saúde dos Estados e do Distrito Federal, sendo delas a responsabilidade pela programação,
armazenamento, distribuição.

§ 2º O repasse dos recursos financeiros será realizado diretamente do Fundo Nacional de Saúde para os
respectivos Fundos de Saúde dos Estados e do Distrito Federal, nos termos da Lei Complementar nº 141, de 13 de
janeiro de 2012.

§ 3º O previsto no § 1º será estabelecido por ato específico conjunto da Secretaria de Atenção Especializada à
Saúde e da Secretaria de Ciência, Tecnologia e Inovação e do Complexo Econômico-Industrial da Saúde, pactuado na
CIT, podendo variar de acordo com as características do medicamento e a forma de operacionalização do financiamento;

§ 4º Após a publicação de novo procedimento no Sistema de Gerenciamento da Tabela de Procedimentos,
Medicamentos e Órteses, Próteses e Materiais Especiais do SUS - SIGTAP, o Ministério da Saúde realizará a previsão
orçamentária para o incremento no Teto de Média e Alta Complexidade dos Estados, Municípios e do Distrito Federal,
desde que represente aumento nos custos do tratamento decorrente da alocação de medicamento oncológico,
observando-se o seguinte:

I - na modalidade de aquisição prevista no art. 10, inciso II, o prazo de regulamentação seguirá o previsto no art.
28 desta Portaria; e
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II - na modalidade de aquisição prevista no art. 10, inciso III, primeiro será realizado o implemento via FAEC e
depois através de teto MAC.

CAPÍTULO VII

DO RESSARCIMENTO DE MEDICAMENTOS ONCOLÓGICOS

Art. 21. O ressarcimento interfederativo relativo a valores financeiros decorrentes de ordens judiciais referentes a
fornecimento de medicamentos oncológicos no âmbito do Tema de Repercussão Geral nº 1234 do Supremo Tribunal
Federal - STF observará o disposto na Portaria GM/MS nº 6.212, de 19 de dezembro de 2024, e em normas
supervenientes do Ministério da Saúde que regulamentem a matéria.

§ 1º Sempre que possível, os entes federativos, no âmbito de suas competências, encaminharão o autor da ação
judicial para atendimento dentro da rede, observado o disposto nesta Portaria.

§ 2º Nos casos de ações ajuizadas até 09 de junho de 2024, independentemente do trânsito em julgado, havendo
condenação ao fornecimento de medicamento para tratamento oncológico decorrente de ordem judicial no âmbito do
Tema nº 1234 -STF , o ressarcimento da União aos entes federativos obedecerá ao percentual de 80% (oitenta por
cento).

§ 3º O percentual de 80% a ser ressarcido pela União aos entes federativos, previsto no § 2º, será mantido pelo
prazo de doze meses, a contar da publicação desta Portaria, e refere-se a todos os processos judiciais ajuizados a partir
de 10 de junho de 2024, cujos medicamentos sejam incorporados ou não com base nesta Portaria.

§ 4º Após doze meses da publicação desta Portaria, o percentual acordado será revisto no âmbito da CIT no prazo
de até sessenta dias, com a publicação de ato normativo alterador.

CAPÍTULO VIII

DO MONITORAMENTO

Art. 22. O monitoramento dos critérios para a operacionalização do acesso às tecnologias em oncologia no âmbito
do SUS será realizado por meio dos seguintes sistemas:

I - Sistema de autorização prévia de APAC, nos termos do art. 15, §2°;

II - Sistema de Informação Ambulatorial - SIA/SUS;

III - Sistema de Informações Hospitalares - SIH;

IV - Base Nacional de Ações e Serviços da Assistência Farmacêutica - BNAFAR; e

V - Rede Nacional de Dados em Saúde - RNDS.

§ 1º Os Estados deverão garantir ferramentas de apoio ao cumprimento para a operacionalização do acesso às
tecnologias em oncologia no âmbito do SUS, bem como garantir o envio dos dados, a fim do devido monitoramento do
AF-Onco.

§ 2º Fica estabelecido o prazo de adequação de sistemas de noventa dias.

Art. 23. A ausência de registro nos sistemas de informação dos medicamentos impossibilitará o cumprimento das
responsabilidades relativa ao financiamento pela União.

Art. 24. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios monitorarão os recursos financeiros aplicados no
financiamento do Componente da Assistência Farmacêutica em oncologia - AF-Onco, com vistas a ajustes que
assegurem o equilíbrio da responsabilidade e da participação no financiamento entre as esferas de gestão do SUS,
cujas análises serão sustentadas por informações sobre os preços praticados, quantidades adquiridas e número de
pacientes atendidos, dentre outras.

Art. 25. O monitoramento de que trata esta Portaria não dispensa o ente federativo beneficiário de comprovação
da aplicação dos recursos financeiros percebidos por meio do Relatório Anual de Gestão - RAG e dos Relatórios
Quadrimestrais de Prestação de Contas - RQPC.

CAPÍTULO IX

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 26. Os casos omissos serão pactuados no âmbito da CIT.

Art. 27. A Portaria de Consolidação nº 06, de 28 de setembro de 2017, passa a vigorar com as seguintes
alterações:

"Art. 535 ..............................................................................................................
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...............................................................................................................................

III - Componente Especializado da Assistência Farmacêutica; e

IV - Componente da Assistência Farmacêutica em oncologia - AF-Onco ." (NR)

Art. 28. O prazo para as regulamentações pela Secretaria de Atenção Especializada à Saúde do Ministério da
Saúde e da Secretaria de Ciência, Tecnologia e Inovação e do Complexo Econômico-Industrial da Saúde do Ministério
da Saúde será de noventa dias, prorrogável por igual período, ressalvados os prazos previstos nesta portaria.

Art. 29. Fica mantida a regra de fixação de competência prevista no item 1.1 do adendo ao acordo aprovado na
CIT, assinado em 10 de junho de 2024 e homologado pelo Supremo Tribunal Federal no âmbito do Tema de
Repercussão Geral nº 1234, competindo, quanto aos medicamentos para tratamento oncológico não incorporados com
base nesta Portaria:

I - à Justiça Federal as demandas cujo valor anual de aquisição de fármaco, por paciente, seja igual ou superior a
210 (duzentos e dez) salários mínimos, hipótese em que a ação será proposta exclusivamente contra a União; e

II - à Justiça Estadual as demandas cujo custo seja inferior a 210 (duzentos e dez) salários mínimos.

Art. 30. A competência jurisdicional quanto às eventuais demandas referentes aos medicamentos para tratamento
oncológico incorporados com base nesta Portaria terá como parâmetro as regras previstas no item 6, combinado com o
disposto no Anexo I, fixadas pelo Supremo Tribunal Federal no âmbito do Tema de Repercussão Geral nº 1234.

Parágrafo único. Para os fins do disposto no caput:

I - os medicamentos para tratamento oncológicos enquadrados no inciso I do art. 10 desta Portaria equiparam-se
aos medicamentos incluídos no Grupo 1A do Componente Especializado da Assistência Farmacêutica, sendo de
competência da Justiça Federal;

II - os medicamentos para tratamento oncológicos enquadrados nos incisos II e III do art. 10 desta Portaria
equiparam-se aos medicamentos incluídos no Grupo 1B do Componente Especializado da Assistência Farmacêutica,
sendo de competência da Justiça Estadual.

Art. 31. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ALEXANDRE ROCHA SANTOS PADILHA

Saúde Legis - Sistema de Legislação da Saúde
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Renovação da certificação do INCA
como Hospital de Ensino

Objetivo: alinhar relevância, exigências, riscos e decisões 
necessárias para conduzir a renovação com segurança 
institucional.

INCA | Hospital de Ensino | ensino, assistência, pesquisa e gestão

1



Por que a renovação importa
A certificação não é só um selo, ela reafirma o compromisso institucional 
com a qualidade da formação em saúde, com a excelência da assistência à 
população e com o fortalecimento do SUS 

Reforça o papel do INCA como espaço adequado para ensino, 
integrado à assistência, gestão, pesquisa e à comunidade

Fortalece a formação de especialistas, com impacto na qualidade do 
cuidado e na valorização da preceptoria

Mantém o INCA visível como referência nacional em formação 
especializada em oncologia para o SUS.

Janela regulatória atual

certificação prorrogada
até 30/06/2026

Leitura estratégica
Requer esforço institucional 
para elaboração envio da 
documentação o quanto antes

2



Por que a renovação importa Financiamento e incentivos
✔ Acesso facilitado a programas nacionais estratégicos e 

Recebimento de incentivos financeiros específicos (ex: programas 
do MS para formação em áreas prioritárias)

✔ Fortalece pactuação e contratualização diferenciada com gestores 
do SUS

✔ Apoio para estruturação de atividades de ensino e pesquisa, 
desenvolvimento e gestão de tecnologias e inovação em saúde 
(Ex: Autorização especial para acesso a substâncias controladas para fins 
acadêmicos e científicos - Petição AEP Anvisa)

Gestão e organização institucional
✔ Planejamento integrado entre ensino, serviço e gestão
✔ Fortalecimento da governança institucional
✔ Submissão a processos de avaliação periódica
✔ Monitoramento mais sistemático de indicadores
✔ Reconhecimento formal como instituição formadora
✔ Maior visibilidade e prestígio institucional

Inserção no SUS e relevância social
✔ Maior protagonismo na rede de atenção à saúde
✔ Papel estratégico na formação de profissionais para o SUS
✔ Contribuição para qualificação das políticas públicas de saúde
✔ Ampliação da articulação com outros serviços e níveis de atenção

3



Ativos que já posicionam o INCA favoravelmente
Base institucional de ensino já existente e passível de demonstração documental

Pontos fortes
Vocação histórica de formação em Oncologia, com 
estrutura de Ensino documentada
Portfólio institucional robusto de programas lato e 
stricto sensu, e cursos de atualização, 
aperfeiçoamento, fellow, técnicos e educação a 
distância

4



O que a renovação exige agora
Certificação de Nível 1

1º Direção enviar Manifestação 
formal de interesse da instituição 
para certifica.sgtes@saude.gov.br

2º Análise documental dos requisitos gerais de 
integração ensino-serviço, aprovação e 
publicação de Portaria – SGTES/SAES

3º Apresentar à SGTES, com periodicidade 
anual, relatório que comprove a manutenção 
dos requisitos previstos nos arts. 8º e 9º da 
Portaria Conjunta MS/MEC nº 8.033/ 2025, sob 
pena de perda da certificação

4º Formalizar, mediante ofício, solicitação da 
Certificação de Hospital de Ensino - Nível 2, 
com vistas ao agendamento de visita presencial 
obrigatória, no prazo de até 180 dias da 
publicação da Portaria de Nível 1

Fluxo

2

3

4

INCA precisa demonstrar, de forma objetiva:
Quantidade de leitos SUS e UTI habilitados no 
CNESEstrutura de salas de aula, laboratórios, 
bibliotecas e ambientes de prática para graduação 
e residências
Capacidade formativa e volume de 
estudantes/residentes
Quantidade de preceptores designados com carga 
horária adequada e qualificação

5

Portaria Conjunta 
MS/MEC 8033/2025

Manual 







Documentação a ser elaborada e enviada:

1

2

3

4

8

I - Ofício do INCA, em papel timbrado e 
assinado por seu representante legal, 
encaminhado à SGTES/MS, manifestando 
formalmente o interesse em se certificar 
como hospital de ensino, conforme modelo 
constante do Anexo I do Manual Instrutivo



Documentação a ser elaborada e enviada:

1

2

3

4

9

II - Formulário de cadastro, devidamente preenchido, em formato PDF, disponibilizado no sítio eletrônico 
do Ministério da Saúde, na área de Certificação dos Hospitais de Ensino

🔹 1. Identificação institucional
•Hospital público federal (INCA – Hospital do Câncer I) 
•Localizado no RJ 
•Registro formal: CNPJ e CNES informados 
•Vinculação com Instituições de Ensino Superior (IES) 

🔹 2. Oferta de ensino e formação
• Estágios (nível técnico, graduação e medicina) 
• Residência médica 
• Residência multiprofissional 
• Pós-graduação (mestrado/doutorado) 
• Cursos de aperfeiçoamento, atualização e 

EAD 

🔹 3. Estrutura de Preceptoria e educação 
permanente

•Quantificação detalhada de preceptores por nível 
(técnico, graduação, residência, pós lato e stricto) 

•Identificação do vínculo (serviço e instituição de ensino) 
•Registro no CNES de todos os preceptores
•Existência de planejamento de educação permanente 
(PAT) 

🔹 4. Capacidade assistencial e inserção no SUS
•Hospital de alta complexidade 
•Descrição de todas as especialidades
•Número de leitos SUS 
•Integração com a rede e gestão local



Documentação a ser elaborada e enviada:

1

2

3

4
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III - Termo de compromisso constante do Anexo II da Portaria Conjunta MS/MEC nº 8.033, de 2025, devidamente 
assinado pelo representante legal do estabelecimento hospitalar;

O Sr. Roberto de Almeida Gil, inscrito(a) no CPF sob o nº_________, na qualidade de representante legal do Hospital do Câncer I do Instituto Nacional de Câncer, inscrito no CNPJ 
sob o nº 00.394.544/0171-50, com registro no Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde - CNES sob o nº 2273454, localizado no município de Rio de Janeiro, firma, por 
meio deste, o presente Termo de Compromisso, com fundamento na Portaria Interministerial MS/MEC nº8033, de agosto de 2025, declarando que:

I - Compromete-se a:

1. Manter atualizadas, de forma contínua e fidedigna, as informações cadastrais do hospital no CNES e nos demais sistemas de informação indicados pelo Ministério da Saúde 
e pelo Ministério da Educação, especialmente quanto aos programas de residência em saúde, ao número de residentes e à identificação dos preceptores vinculados à unidade;

2. Assegurar que todos os preceptores vinculados às atividades de ensino do hospital estejam devidamente registrados no CNES, com a respectiva carga horária, unidade de 
lotação e vínculo institucional;

3. Garantir a inscrição dos preceptores no registro de preceptores, conforme orientações da Secretaria de Gestão do Trabalho e da Educação na Saúde - SGTES/MS, como 
condição para a Certificação de Hospital de Ensino e para fins de valorização, qualificação e rastreabilidade da atividade pedagógica no SUS;

4. Viabilizar a execução regular das ações de ensino, pesquisa e extensão descritas no projeto institucional apresentado, mantendo a estrutura física e as condições 
institucionais que fundamentaram a certificação;

5. Apresentar, anualmente, à Secretaria de Gestão do Trabalho e da Educação na Saúde - SGTES/MS, relatórios descritivos das atividades desenvolvidas na 
unidade, especialmente as relacionadas ao ensino na graduação, à residência em saúde, à educação permanente e à preceptoria no SUS;
6. Cooperar com o processo de monitoramento contínuo da certificação, incluindo a participação em avaliações remotas e visitas presenciais durante a vigência 
do ato certificador.
II - Reconhece que:
1. O não cumprimento das obrigações estabelecidas neste Termo e na Portaria Interministerial poderá ensejar o cancelamento da certificação e a suspensão do 
incentivo financeiro correspondente;
2. O não cumprimento dos critérios verificados durante visita presencial poderá resultar na suspensão da certificação do estabelecimento enquanto Hospital de 
Ensino; 
3. A Certificação de Hospital de Ensino e a sua renovação está condicionada à manutenção dos requisitos legais e técnicos verificados no processo de avaliação 
presencial.
E, por estarem de pleno acordo, firmam o presente Termo de Compromisso, para que produza seus efeitos jurídicos e legais.



Documentação a ser elaborada e enviada:

1

2

3

4

11

IV - Projeto institucional para desenvolvimento de ensino, pesquisa, extensão e Avaliação de Tecnologias em Saúde - ATS, 
conforme modelo constante do Anexo II do Manual 

 1. Introdução 

Descrever em linhas gerais de que forma o estabelecimento hospitalar organiza 
suas atividades de ensino, pesquisa e extensão, bem como a avaliação de tecnologias 
em saúde, apresentando seus objetivos gerais e específicos. 

2. Público-Alvo

Especificar a quem se destina esse projeto (Estudantes de graduação e 
pós-graduação nas áreas da saúde, profissionais de saúde, gestores, comunidade etc.). 

3. Justificativa 

Justificar como o projeto institucional integra o ensino, pesquisa e extensão e 
amplia a produção de conhecimento e seu impacto social, assim como a importância da 
ATS para a tomada de decisões, o uso dos recursos de saúde, se alinhando a políticas 
nacionais e internacionais de saúde baseada em evidências. 

4. Metodologia 

Descrever as metodologias utilizadas de acordo com os itens abaixo: 

4.1 Ensino · Descrever obrigatoriamente o quantitativo dos alunos em estágio curricular 
obrigatório em conformidade com o Projeto Pedagógico do Curso de Graduação; · 
Especificar a organização das atividades teóricas e práticas para estágios curriculares 
de graduação e/ou rodízios de residência; · Descrever a educação permanente de 
estudantes, residentes e profissionais por meio de cursos, treinamentos e atividades 
específicas. 

4.2 Pesquisa · Apresentar documento que comprove a instalação ou 
vinculação ao Comitê de Ética e Pesquisa (CEP); · Detalhar a estruturação 
de grupos de pesquisa interdisciplinares, caso disponha; · Apresentar lista 
de projetos científicos desenvolvidos na instituição, no ano da solicitação 
de certificação, alinhados às demandas institucionais e sociais; · 
Apresentar parcerias com outras instituições acadêmicas, governamentais 
e/ou do setor privado por meio da atuação de Núcleos de Evidência (NEv), 
Núcleos de Avaliação de Políticas de Saúde (NAPS) ou instrumentos 
correlatos, se houver. 

4.3 Extensão · Apresentar atividades extensionistas que ocorrem no 
estabelecimento de saúde e sua correlação com a comunidade e gestores 
de saúde, se houver. 

4.4 Avaliação de Tecnologias em Saúde (ATS) · Apresentar o 
planejamento de Atividades de ATS e temas correlatos desenvolvidos pelo 
Núcleo de Avaliação de Tecnologias em Saúde (NATS); · Apresentar 
ferramentas de monitoramento contínuo das tecnologias incorporadas para 
garantir atualização e segurança. 

5. Resultados esperados

Relatar os resultados que o estabelecimento hospitalar pretende 
alcançar com o desenvolvimento desse Projeto Institucional. 



Documentação a ser elaborada e enviada:

1

2

3

4
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V - Relatório de análise institucional do estabelecimento 
hospitalar, enquanto ambiente de aprendizagem - informar 
estrutura física para ensino:

- Salas de aula
- Auditórios
- Sala multiuso
- Bibliotecas físicas e virtuais
- Estúdio audiovisual
- Ambiente virtual de aprendizagem
- Número de leitos (mínimo 50)
- Especificar que é ambiente de prática para cursos de 

graduação de Medicina e Enfermagem (com priorização de 
alunos de IES públicas) e programas de residência em 
saúde (informar que tem 22 programas de residência 
médica e 3 em área profissional (mínimo são 2 PRM e 1 
PAPS), 

- Informar número de alunos e acompanhamento contínuo por 
preceptor (reforçar que possui no mínimo 1 preceptor 40h 
para cada 5 residentes e 1 para cada 10 estagiários).



Documentação a ser elaborada e enviada:

1

2

3

4

13

VI - Documentos a seguir (arquivo PDF único, máximo de 20 MB):
1. Cópia cartão CNPJ
2. Ficha CNES de capacidade instalada de leitos hospitalares
3. Ato autorizativo dos 22 Programas de Residência Médica emitido pela Comissão Nacional de Residência 

Médica – CNRM
4. Ato autorizativo dos 3 Programas de Residência em Área Profissional da Saúde emitido pela Comissão 

Nacional de Residência Multiprofissional em Saúde - CNRMS
5. Termo de ajuste ao Coapes - Contrato Organizativo de Ação Pública Ensino-Saúde
6. Declaração do INCA informando que há o acompanhamento por docentes e preceptores. (especificar que é 

ambiente de prática para cursos de graduação de Medicina e Enfermagem (com priorização de alunos de IES 
públicas) e programas de residência em saúde (informar que tem 22 programas de residência médica e 3 em 
área profissional (mínimo são 2 PRM e 1 PAPS), informar número de alunos e acompanhamento contínuo por 
preceptor (reforçar que possui no mínimo 1 preceptor 40h para cada 5 residentes e 1 para cada 10 
estagiários)

7. Capacidade instalada de leitos hospitalares, conforme ficha hospitalar emitida pelo CNES com competência 
no momento da solicitação

8. Declaração do INCA sobre os cursos de capacitação de docentes e preceptores.
9. Formulário de Infraestrutura - constar salas de aula, auditórios, sala multiuso, bibliotecas físicas e virtuais, 

estúdio audiovisual, ambiente virtual de aprendizagem, número de leitos (mínimo 50)
10. Documento de adesão ao Enare



DECLARAÇÃO DE INSTITUIÇÃO CONCEDENTE DE ESTÁGIO

Declaramos, para os devidos fins, que o (a) Sr(a). [Nome do responsável legal], inscrito(a) no CPF sob o 
nº [XXX.XXX.XXX-XX], na qualidade de representante legal do(a) [Nome do Estabelecimento Hospitalar], 
inscrito no CNPJ sob nº [Número do CNPJ], com sede à [Endereço Completo], é instituição concedente 
de estágio curricular obrigatório, oferecendo campo para realização de atividades práticas destinadas 
a estudantes de graduação da área da saúde. 
Informamos que o referido estabelecimento está devidamente preparado para proporcionar ambiente de 
prática e aprendizagem adequado à formação dos estagiários, contando com supervisão técnica 
qualificada, conforme previsto na legislação vigente (Lei nº 11.788/2008 - Lei dos Estágios). Esta 
declaração é emitida em conjunto com a(s) instituição(ões) de ensino [Nome da(s) Instituição(ões) de 
Ensino], inscrita(s) no CNPJ sob nº [Número(s) do(s) CNPJ], que mantém convênio nº [Número(s) do(s) 
Convênio(s)] formalizado(s) para o desenvolvimento do(s) programa(s) de estágio curricular obrigatório 
de graduação em área da saúde. 
Local e Data: ________________________,___de_______________ de ________ 
Assinaturas: Pela Instituição Concedente (Estabelecimento Hospitalar): 
Nome:_________________________________________________________ 
Cargo/Função:__________________________________________________ Assinatura



OFÍCIO Nº /_ –  DIRETRIZ INSTITUCIONAL DE PRECEPTORIA

Considerando a missão do Instituto Nacional de Câncer (INCA) de atuar de forma integrada na assistência, ensino, pesquisa e prevenção, e 
reconhecendo a formação em serviço como eixo estruturante para a qualificação do Sistema Único de Saúde (SUS), institui-se a presente diretriz 
com o objetivo de fortalecer a preceptoria como atividade essencial e inerente à prática profissional. 

A preceptoria, compreendida como processo educativo desenvolvido no cenário real de cuidado, constitui estratégia fundamental para o 
desenvolvimento de competências técnicas, éticas e críticas, sendo indispensável para a formação de profissionais qualificados e comprometidos 
com as necessidades da saúde pública. Considera-se que a qualidade da formação está diretamente relacionada à inserção dos estudantes em 
cenários de prática estruturados, com preceptoria qualificada e integração entre ensino e assistência. Nesse contexto, os hospitais universitários e 
de ensino assumem papel central, sendo determinantes para uma formação mais sólida, crítica e alinhada às necessidades do sistema de saúde.  

Nesse sentido, estabelece-se que a atividade de preceptoria integra as atribuições dos profissionais de todas as unidades assistenciais desta 
instituição, de forma sistemática, organizada e alinhada às diretrizes pedagógicas institucionais.
O exercício das funções de docência, preceptoria, tutoria, orientação e supervisão deverá atender aos requisitos mínimos de titulação, formação e 
habilitação profissional previstos nas normativas institucionais do INCA e na legislação nacional aplicável, observadas as exigências específicas de 
cada modalidade formativa.

Caberá às chefias e coordenações, com apoio da Direção, promover a integração entre assistência e ensino, viabilizar condições para o 
exercício da preceptoria e estimular a participação dos profissionais em processos de capacitação didático-pedagógica para atuação qualificada 
nas ações de ensino. 
Em caso de concessão de benefícios voltados à valorização da atividade de preceptoria, tais como bolsas do Ministério da Saúde, cursos de 
formação e certificações, entre outros incentivos, estabelecem-se como critérios para definição dos profissionais contemplados: o grau de 
envolvimento nas atividades de ensino, o tempo de atuação em preceptoria e docência no INCA, a análise de títulos e de formação específica 
em preceptoria, e a pontuação obtida pelo docente/preceptor nos processos de avaliação pelo discente.  

Esta diretriz visa não apenas padronizar e qualificar as práticas formativas, mas também consolidar uma cultura institucional de ensino, valorizando 
o papel do profissional como agente formador e contribuindo para a excelência da atenção oncológica ofertada à sociedade.

Direção Geral
Instituto Nacional de Câncer (INCA)





Encaminhamentos Governança
Plano de condução do processo

1

1ª semana de 
Maio

Instituir responsável 
de cada Coordenação/Serviço 

para preenchimento dos dados.
Encaminhar formulários aos 

responsáveis

2

Maio

Levantamento de 
dados, preenchimento, 

assinatura e envio

3

Junho

Validação da 
Documentação 

final e envio para 
SGTES

4

Monitoramento

protocolar, 
acompanhar
e responder 
diligências

Governança
Definir responsáveis pelo 
processo em cada 
Coordenação

Priorizar agenda quinzenal 
de acompanhamento

Autorizar mobilização 
formal das áreas-chave

Validar Documentação final 
para encaminhamento pela 
Direção

Mensagem-chave: renovar a certificação é menos um tema burocrático e mais 
uma afirmação do papel do INCA como referência formadora para o SUS.
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ADVERTÊNCIA
Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da União

Ministério da Saúde
Gabinete do Ministro

PORTARIA GM/MS Nº 8.477, DE 20 DE OUTUBRO DE 2025

Institui o Componente da Assistência Farmacêutica em
Oncologia - AF-ONCO, no âmbito do Sistema Único de
Saúde - SUS, regulamenta seu financiamento,
aquisição, distribuição e dispensação, bem como altera
a Portaria de Consolidação nº 06, de 28 de setembro de
2017.

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das atribuições que lhe confere o art. 87, parágrafo único, incisos I
e II, da Constituição, e tendo em vista o disposto na Lei nº 14.758, de 19 de dezembro de 2023, que institui a Política
Nacional de Prevenção e Controle do Câncer - PNPCC, resolve:

CAPÍTULO I

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1º Fica instituído o Componente da Assistência Farmacêutica em Oncologia - AF-Onco, no âmbito do Sistema
Único de Saúde - SUS, enquanto estratégia para organizar o acesso a medicamentos oncológicos.

§ 1º O Componente objetiva a garantia da integralidade do tratamento medicamentoso na atenção oncológica a
partir do estabelecido nas linhas de cuidado priorizadas por meio dos Protocolos Clínicos e Diretrizes Terapêuticas
(PCDT) e outros tipos de protocolos e diretrizes clínico-assistenciais do Ministério da Saúde, em conformidade com as
diretrizes da Política Nacional de Prevenção e Controle do Câncer - PNPCC.

§ 2º Para os fins desta Portaria, considera-se medicamento oncológico todo fármaco utilizado no tratamento do
câncer com mecanismos de ação que envolvam efeitos citotóxicos diretos sobre células tumorais, a inibição de sua
proliferação ou a modificação do microambiente tumoral, reduzindo as condições favoráveis à progressão da doença.

§ 3º Incluem-se, na definição do § 2º, de forma não exaustiva, agentes citotóxicos, terapias-alvo, imunoterapias,
hormonioterapias, terapias celulares e gênicas, estratégias teranósticas, bem como outras modalidades inovadoras com
indicação oncológica.

Art. 2º Ficam estabelecidos, por meio desta Portaria, os parâmetros e responsabilidades para o financiamento,
repasse, ressarcimento, aquisição e distribuição dos medicamentos oncológicos incorporados ao SUS, em conformidade
com as diretrizes da Política Nacional de Prevenção e Controle do Câncer prevista na Lei nº 14.758, de 19 de dezembro
de 2023.

Art. 3º O elenco de medicamentos oncológicos de que trata esta Portaria será constituído por medicamentos
aprovados para uso no SUS e incluídos na PNPCC, conforme previsão em protocolos e diretrizes clínico-assistenciais do
Ministério da Saúde ou listagem complementar de drogas consideradas estratégicas.

§ 1º Os medicamentos oncológicos financiados e disponibilizados pelo SUS até a data de publicação desta
Portaria, incluindo os esquemas terapêuticos consagrados na prática clínica, serão incluídos na Relação Nacional de
Medicamentos Essenciais - Rename, a partir de ato conjunto a ser emitido pela Secretaria de Atenção Especializada à
Saúde do Ministério da Saúde e da Secretaria de Ciência, Tecnologia e Inovação e do Complexo Econômico-Industrial
da Saúde do Ministério da Saúde, assegurando a padronização, transparência e ampla divulgação das opções
terapêuticas disponíveis no âmbito do SUS.

§ 2º Os novos medicamentos financiados e disponibilizados a partir da publicação desta portaria pelo SUS serão
incluídos na Rename.

§ 3º A inclusão de que trata o § 2º será realizada nos termos do art. 26, parágrafo único, inciso I, do Decreto nº
7.508, de 28 de junho de 2011.

§ 4º A disponibilização dos medicamentos oncológicos no âmbito do SUS será assegurada mediante pactuação
do modelo de financiamento e da forma de organização entre a União, Estados, Distrito Federal e Municípios, conforme
previsto nesta Portaria.
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§ 5º Para os fins desta Portaria, entendem-se como protocolos e diretrizes clínico-assistenciais os documentos de
transição elaborados pelo Ministério da Saúde, em articulação com sociedades de especialistas, gestores e serviços de
referência, que consolidam diretrizes de cuidado e tecnologias em saúde aplicáveis para o tratamento oncológico, até a
publicação do PCDT correspondente, considerando as evidências científicas mais recentes e as necessidades
assistenciais do SUS.

§ 6º Para os fins desta Portaria, entende-se por Protocolo Clínico e Diretriz Terapêutica o documento que
estabelece critérios para o diagnóstico da doença ou do agravo à saúde; o tratamento preconizado, com os
medicamentos e demais produtos apropriados, quando couber; as posologias recomendadas; os mecanismos de
controle clínico; e o acompanhamento e a verificação dos resultados terapêuticos, a serem seguidos pelos gestores do
SUS.

Art. 4º Fica instituído o subgrupo de procedimentos 06.05 - Assistência Farmacêutica em Oncologia no Sistema de
Gerenciamento da Tabela de Procedimentos, Medicamentos e Órteses, Próteses e Materiais do SUS.

CAPÍTULO II

DA PRIORIZAÇÃO DAS TECNOLOGIAS EM ONCOLOGIA

Art. 5º A definição das tecnologias em oncologia a serem priorizadas com vistas à submissão à Comissão
Nacional de Incorporação de Tecnologias no Sistema Único de Saúde (Conitec), a partir de ato normativo conjunto da
Secretaria de Atenção Especializada à Saúde e da Secretaria de Ciência, Tecnologia e Inovação e do Complexo
Econômico-Industrial da Saúde, observará critérios técnicos e científicos, tais como a magnitude do problema de saúde
pública, o potencial de benefício clínico, a equidade no acesso ao tratamento oncológico e a sustentabilidade do sistema
de saúde, e deverá ser pactuada na Comissão Intergestores Tripartite - CIT.

Parágrafo único. A incorporação de quaisquer medicamentos oncológicos no SUS deverá observar o disposto
neste capítulo, sem prejuízo ao disposto no Decreto nº 7.508, de 28 de junho de 2011.

Art. 6º A priorização das tecnologias será definida com base em múltiplos critérios, aplicados de forma cumulativa
ou alternativa, conforme o caso, mediante análise conjunta da Secretaria de Atenção Especializada à Saúde e da
Secretaria de Ciência, Tecnologia, Inovação e do Complexo Econômico-Industrial da Saúde, nos termos do disposto a
seguir:

I - a gravidade da condição clínica e a carga da doença oncológica;

II - a existência de lacunas terapêuticas ou de alternativas clínicas disponíveis no SUS;

III - o potencial de ganho de sobrevida ou de qualidade de vida;

IV - a robustez das evidências científicas de eficácia e segurança;

V - a relação custo-efetividade e o impacto orçamentário estimado;

VI - a viabilidade de incorporação com base em aspectos logísticos, produtivos ou operacionais;

VII - a capacidade de monitoramento e regulação pelo Ministério da Saúde; e

VIII - o elevado índice de judicialização.

Art. 7º A Secretaria de Atenção Especializada à Saúde, em articulação com a Secretaria de Ciência, Tecnologia e
Inovação e do Complexo Econômico-Industrial da Saúde, receberá, anualmente, propostas de itens e produtos a serem
considerados na agenda de tecnologias em saúde para avaliação e incorporação, considerando as diretrizes da PNPCC,
observando ainda:

I - protocolos e diretrizes clínico-assistenciais do Ministério da Saúde;

II - estudos publicados, com ênfase naqueles presentes no âmbito da Rede Nacional de Avaliação de Tecnologias
em Saúde - REBRATS;

III - demandas apresentadas por gestores estaduais e municipais ou por sociedades científicas e entidades
representativas de pacientes, conquanto devidamente fundamentadas com base em evidências científicas; e

IV - demandas internas apresentadas por órgãos do Ministério da Saúde devidamente fundamentadas com base
em evidências, após análise de séries históricas de utilização e desfechos de saúde em outros sistemas públicos de
saúde.

Parágrafo único. As propostas de itens e produtos a serem considerados na agenda de tecnologias em saúde
para priorização poderão ser feitas pelas secretarias do Ministério da Saúde, bem como, pelos gestores estaduais e
municipais, por sociedades científicas, por entidades representativas de pacientes, bem como por outros atores, nos
termos do ato normativo conjunto de que trata o art. 5º, caput.
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Art. 8º A priorização das tecnologias em oncologia observará ainda o alinhamento com as estratégias de
fortalecimento do Complexo Econômico-Industrial da Saúde - CEIS, especialmente no que se refere ao estímulo à
produção nacional e à sustentabilidade do financiamento público.

Art. 9º As tecnologias em oncologia priorizadas serão encaminhadas à Conitec para processamento
administrativo, nos termos do Decreto nº 7.646, de 21 de dezembro de 2011, de forma a permitir sua posterior
operacionalização, conforme as disposições desta Portaria.

CAPÍTULO III

DOS MODELOS DE AQUISIÇÃO E DISPENSAÇÃO DE MEDICAMENTOS ONCOLÓGICOS

Art. 10. Os medicamentos oncológicos que compõem as linhas de cuidado para as doenças contempladas neste
Componente estão constituídos em modalidades de aquisição distintas, conforme características, responsabilidades e
formas de organização, sendo eles:

I - medicamentos oncológicos de aquisição centralizada pelo Ministério da Saúde: são aqueles adquiridos e
fornecidos às Secretarias de Saúde dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, desde que estes últimos tenham
serviços habilitados de oncologia sob sua gestão conforme o § 4° deste artigo, bem como aos hospitais sob gestão
federal, como Grupo Hospitalar Conceição (GHC) e o Instituto Nacional do Câncer (INCA);

II - medicamentos oncológicos de negociação nacional: são aqueles em que o processo de compra é coordenado
e gerido pelo Ministério da Saúde, com a participação dos demais entes federativos, incluindo-se, quando possível, os
serviços habilitados, e a execução realizada diretamente pelas Secretarias de Saúde dos Estados e do Distrito Federal;
e

III - medicamentos de aquisição descentralizada: são aqueles em que a aquisição e a execução são de
responsabilidade dos serviços contratados pelas Secretarias de Saúde dos Estados, do Distrito Federal e dos
Municípios, desde que estes últimos tenham serviços habilitados de oncologia sob sua gestão conforme o § 4° deste
artigo.

§ 1º Para os casos previstos nos incisos I e II do caput, a responsabilidade pela programação, armazenamento e
distribuição aos estabelecimentos de saúde habilitados na alta complexidade em oncologia é compartilhada entre o
Ministério da Saúde e as Secretarias de Saúde dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, cujos últimos também
responsabilizar-se-ão pela dispensação e administração ao paciente, por meio dos referidos estabelecimentos, conforme
preconizado em protocolos e diretrizes clínico-assistenciais do Ministério da Saúde.

§ 2º Competirá aos Estados a operacionalização dos processos de participação nas Atas de Registro de Preço -
ARP previstas na modalidade de Negociação Nacional, bem como, a logística de distribuição dos medicamentos
adquiridos a partir desta participação.

§ 3º Para o caso previsto no inciso III do caput, a responsabilidade pela programação, compra e armazenamento
dos medicamentos é dos estabelecimentos de saúde na alta complexidade em oncologia, bem como a sua dispensação
e administração ao paciente, conforme preconizado em protocolos e diretrizes clínico-assistenciais do Ministério da
Saúde.

§ 4º Para fins de levantamento da demanda relativa aos incisos I e II do caput, deverá ser levado em
consideração - pela União, pelos Estados e pelo Distrito Federal -, o quantitativo apresentado pelas unidades
descentralizadas, fundações e empresas públicas.

§ 5º Ato normativo conjunto da Secretaria de Atenção Especializada à Saúde e da Secretaria de Ciência,
Tecnologia e Inovação e do Complexo Econômico-Industrial da Saúde estabelecerá a listagem dos serviços habilitados
que se enquadram nos incisos I a III do caput, a qual será revisada de acordo com as habilitações de serviços e a
conformação da rede de atenção à saúde.

§ 6º Ato normativo conjunto da Secretaria de Atenção Especializada à Saúde e da Secretaria de Ciência,
Tecnologia e Inovação e do Complexo Econômico-Industrial da Saúde estabelecerá o rol de medicamentos de altíssimo
custo, dentre os inseridos no conceito do inciso I do caput, que serão disponibilizados de acordo com a divisão territorial
através de central de diluição única e distribuídos aos serviços habilitados em oncologia no âmbito destes territórios.

Art. 11. Todas as aquisições de medicamentos pressupõem a existência de registro aprovado na Agência Nacional
de Vigilância Sanitária - Anvisa, a incorporação e disponibilização no âmbito do SUS, a vinculação a protocolos e
diretrizes clínico-assistenciais do Ministério da Saúde.

Parágrafo único. No caso dos medicamentos de aquisição centralizada deve-se observar o art. 10, I, e o
cumprimento dos seguintes critérios mínimos específicos, de forma não cumulativa:

I - o medicamento deve possuir detentor único de registro de patente;

II - o medicamento deve ser considerado de alto impacto orçamentário para o SUS, através de ato normativo
conjunto da Secretaria de Atenção Especializada à Saúde e da Secretaria de Ciência, Tecnologia e Inovação e do
Complexo Econômico-Industrial da Saúde, conforme pactuado na CIT;
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III - o medicamento deve possuir inserção em ações da Estratégia Nacional para o Desenvolvimento do Complexo
Econômico-Industrial da Saúde - CEIS, envolvendo as Parcerias para o Desenvolvimento Produtivo - PDP, o Programa
de Desenvolvimento e Inovação Local - PDIL e outros programas que integrem a Estratégia;

IV - o medicamento deve possuir tecnologia potencialmente elegível para programa de acesso gerenciado (Acordo
de Risco Compartilhado - ACR), conforme regulamentação vigente;

V - o medicamento deve ser destinado ao tratamento de neoplasias com tratamento de alta complexidade; e

VI - o medicamento deve ser destinado ao tratamento de neoplasias com maior incidência, de forma a garantir
maior equidade e economicidade para o País.

Art. 12. Serão passíveis de negociação nacional, nos termos do art. 10, inciso II, os medicamentos oncológicos
cuja escala, demanda e perfil de fornecimento estejam adequados à vantajosidade de uma ata de registro de preços
nacional ou a modelo de aquisição semelhante, a partir de ato normativo conjunto da Secretaria de Atenção
Especializada à Saúde e da Secretaria de Ciência, Tecnologia e Inovação e do Complexo Econômico-Industrial da
Saúde, e pactuação na CIT, levando-se em conta os medicamentos:

I - cuja demanda global seja relativamente alta em face de demanda regionalmente pulverizada;

II - cuja demanda individual de Centros de Alta Complexidade em Oncologia - CACONs e Unidades de Alta
Complexidade em Oncologia - UNACONs seja relativamente baixa, e cuja a aquisição descentralizada seja
desaconselhada por acarretar preços mais altos ou desinteresse em vendas por parte dos fornecedores;

III - com atendimento em linhas posteriores às primárias nos protocolos e diretrizes clínico-assistenciais de
oncologia do Ministério da Saúde; e

IV - cuja distribuição pelos fornecedores apresenta heterogeneidade no território nacional, ocasionando históricos
de desabastecimento pontual em determinadas regiões, enquanto outras permanecem em situação de normalidade.

Art. 13. Serão considerados medicamentos de aquisição descentralizada aqueles que não estiverem abarcados
nos critérios dos arts. 11 e 12 desta Portaria ou que assim sejam definidos por meio de ato normativo conjunto da
Secretaria de Atenção Especializada à Saúde e da Secretaria de Ciência, Tecnologia e Inovação e do Complexo
Econômico-Industrial da Saúde, e pactuação na CIT.

Art. 14. Além das modalidades previstas no art. 10, a aquisição de medicamentos oncológicos no âmbito do AF-
Onco poderá ser realizada a partir dos seguintes procedimentos:

I - aquisição mediante a utilização dos organismos internacionais em saúde ou outros parceiros; e

II - aquisição pelos entes por meio da celebração de instrumentos específicos firmados com consórcios regionais
ou consórcios pré-existentes à publicação desta Portaria.

§ 1º A aquisição de medicamentos oncológicos prevista no inciso I do caput deverá respeitar as determinações da
Anvisa e o fluxo regulatório, bem como zelar, sempre que possível, pelo desenvolvimento do complexo econômico-
industrial da saúde nacional.

§ 2º As modalidades previstas nos incisos I e II do caput poderão ser utilizadas nas hipóteses previstas nos arts.
11 a 13.

Art. 15. No caso de opção de aquisição pelos serviços habilitados no território, os estabelecimentos serão
responsáveis pela aquisição, dispensação ou administração do medicamento, com o respectivo registro nos sistemas de
informação do SUS, conforme ato normativo conjunto entre a Secretaria de Atenção Especializada à Saúde e a
Secretaria de Ciência, Tecnologia e Inovação e do Complexo Econômico-Industrial da Saúde, a ser publicado no prazo
de sessenta dias a partir da publicação da presente Portaria.

§ 1º Será estabelecido novo modelo de Autorização de Procedimento Ambulatorial de Alta
Complexidade/CustoAPAC exclusivamente relacionado a medicamento oncológico por meio de ato normativo da
Secretaria de Atenção Especializada à Saúde, a ser publicado no prazo de sessenta dias a partir da publicação da
presente Portaria.

§ 2º Atos normativos da Secretaria de Atenção Especializada à Saúde estabelecerão os critérios para
operacionalização de autorização prévia da APAC por médico auditor do SUS nos seguintes prazos:

I - para os medicamentos descritos no art. 10, § 6º, o prazo será de noventa dias a partir da publicação desta
Portaria; e

II - para os demais medicamentos, descritos no art. 10, inciso I, o prazo será de cento e oitenta dias a partir da
publicação desta Portaria.

Art. 16. O Ministério da Saúde, por meio da Secretaria de Atenção Especializada à Saúde e da Secretaria de
Ciência, Tecnologia e Inovação e do Complexo Econômico-Industrial da Saúde, poderá solicitar às Secretarias de Saúde
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dos Estados e Municípios, sempre que julgar necessário, esclarecimentos e complementações, bem como informações
que considere importantes para a avaliação e monitoramento dos repasses efetuados, devendo tais informações serem
prestadas no prazo máximo de trinta dias, prorrogável por igual período, contado da data da ciência da solicitação.

CAPÍTULO IV

DAS RESPONSABILIDADES DOS ENTES FEDERATIVOS NO ÂMBITO DO AF-ONCO

Art. 17. A conformação do Componente deverá ocorrer de forma tripartite, sendo de responsabilidade da União,
dos Estados, do Distrito Federal, dos Municípios e dos serviços prestadores do SUS, contratualizados nos territórios,
observadas as seguintes competências:

I - compete à União:

a) elaborar, por meio da Secretaria de Atenção Especializada e Secretaria de Ciência, Tecnologia e Inovação e do
Complexo Econômico-Industrial da Saúde, os protocolos e diretrizes clínico-assistenciais do Ministério da Saúde para
atendimento das linhas de cuidado priorizadas na PNPCC;

b) publicar os protocolos e diretrizes clínico-assistenciais, por meio da Secretaria de Atenção Especializada, em
conformidade com o art. 16, inciso I, da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, e o art. 10 da Lei nº 14.758, de
19 de dezembro de 2023;

c) propor, periodicamente, por meio da Secretaria de Ciência, Tecnologia e Inovação e do Complexo Econômico-
Industrial da Saúde, os critérios de aquisição centralizada de medicamentos constantes dos protocolos e diretrizes
clínico-assistenciais do Ministério da Saúde, considerando a necessidade de pactuação na CIT e de observância do art.
16, inciso I, da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000;

d) publicar a lista de medicamentos incorporados ao tratamento oncológico no SUS no âmbito do AF-Onco, em
conformidade com os protocolos e diretrizes clínico-assistenciais do Ministério da Saúde;

e) realizar a aquisição centralizada dos medicamentos incorporados ao tratamento oncológico no SUS no âmbito
do AF-Onco, nos termos do art. 10, I;

f) elaborar e coordenar atas nacionais para negociação nacional e execução descentralizada dos estados e do
Distrito Federal para os itens pactuados nesta modalidade;

g) realizar supervisões técnicas dos serviços habilitados, em articulação com Estados, Distrito Federal e
Municípios, a partir do planejamento tripartite estabelecido para o processo de monitoramento, controle e avaliação do
AF-Onco; e

h) estabelecer normativa para institucionalizar os centros de diluição, a auditoria prévia e a APAC exclusiva, nos
termos dos arts. 10, §6°; 15, §1° e §2º;

II - compete aos Estados e ao Distrito Federal:

a) realizar a contratualização dos serviços da rede de atenção à saúde habilitada no território para a dispensação
ou administração dos medicamentos oncológicos, levando-se em conta o art. 10, §6°, conforme anexo da Rename e
publicações complementares do Ministério da Saúde;

b) contratualizar serviços da rede de atenção à saúde como UNACON e CACON habilitada e apresentar à União,
nos sistemas de produção ambulatorial e hospitalar, os procedimentos relacionados à dispensação ou administração dos
medicamentos de compra centralizada e descentralizada conforme anexo da Rename;

c) efetuar a execução das atas de registro de preço nacionais;

d) autorizar a apresentação da produção pelo serviço habilitado, bem como promover a avaliação e o controle dos
procedimentos relacionados à dispensação e administração dos medicamentos de compra centralizada ou
descentralizada conforme componente no Sistema de Informação Ambulatorial do SUS - SIA/SUS, referente à APAC;

e) realizar supervisões técnicas, próprias ou em articulação com o Ministério da Saúde e Municípios, nas unidades
prestadoras de serviços a partir do planejamento tripartite estabelecido para o processo de monitoramento, controle e
avaliação do AF-Onco;

f) enviar, de forma obrigatória e diária, os dados de estoques e saídas de medicamentos de aquisição centralizada
pela União para a Base Nacional de Ações e Serviços da Assistência Farmacêutica - BNAFAR, conforme padrões
pactuados de forma tripartite e estabelecidos na Portaria GM/MS nº 5.713 de 09 de dezembro de 2024, observando a
contratualização com os serviços locais;

g) enviar, de forma obrigatória e diária, os dados de prescrição e dispensação ou administração de medicamentos
de aquisição centralizada pela União para a Rede Nacional de Dados em Saúde - RNDS, conforme padrões pactuados
de forma tripartite e estabelecidos na Portaria GM/MS nº 6.100 de 17 de dezembro de 2024, observando a
contratualização com os serviços locais;
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h) estabelecer mecanismo de autorização prévia para emissão de APAC, referenciando-se no art. 15, §2°;

i) promover o financiamento, a contratualização, a logística e a organização das centrais de diluição, que se
estabelecerão a partir de ato normativo da União; e

j) cooperar com a União e os demais entes para diminuir a judicialização, inclusive, com ações para o
deslocamento do paciente judicializado para a devida inclusão dentro da rede de fornecimento pelo SUS, observado os
termos desta portaria;

III - compete aos Municípios e ao Distrito Federal:

a) realizar, quando couber, a contratualização dos serviços da rede de atenção à saúde habilitada no território
para realizar a dispensação ou administração dos medicamentos de compra centralizada ou descentralizada, levando-se
em conta o art. 10, §6°, conforme anexo da Rename e publicações complementares em oncologia do Ministério da
Saúde;

b) autorizar a apresentação da produção, bem como, promover a avaliação e o controle dos procedimentos
relacionados à dispensação ou administração dos medicamentos de compra conforme componente, no SIA/SUS,
referente à Autorização de Procedimento de Alto Custo/Alta Complexidade - APAC;

c) enviar, de forma obrigatória e diária, os dados de estoques e saídas de medicamentos de aquisição
centralizada pela União para BNAFAR, conforme padrões pactuados de forma tripartite e estabelecidos na Portaria
GM/MS nº 5.713 de 09 de dezembro de 2024, observando a contratualização com os serviços locais;

d) enviar, de forma obrigatória e diária, os dados de prescrição e dispensação ou administração de medicamentos
de aquisição centralizada pela União para a RNDS, conforme padrões pactuados de forma tripartite e estabelecidos na
Portaria GM/MS nº 6.100 de 17 de dezembro de 2024, observando a contratualização com os serviços locais;

e) estabelecer mecanismo de autorização prévia para emissão de APAC, referenciando-se no art. 15, §2°; e

f) cooperar com a União e os demais entes para diminuir a judicialização, inclusive, com ações para o
deslocamento do paciente judicializado para a devida inclusão dentro da rede de fornecimento, observado os termos
desta portaria;

IV - compete às UNACON e aos CACON:

a) apresentar a produção dos procedimentos relacionados à dispensação ou administração dos medicamentos
que compõem o AF-Onco nos bancos de dados dos Sistemas de Informações Ambulatoriais e Hospitalares do SUS -
SIA/SUS e SIH/SUS;

b) enviar, de forma obrigatória e mensalmente, a demanda e consumo de medicamentos de aquisição centralizada
pela União e descentralizada, conforme processo estabelecido pelo Ministério da Saúde, bem como promover o
abastecimento obrigatório da BNAFAR, enfatizando-se o consumo e os estoques, a partir de contratualização com os
serviços locais;

c) planejar, em conjunto com as Secretarias de Saúde, a demanda de medicamentos priorizados para aquisições,
conforme regras estabelecidas para este componente AF-Onco;

d) disponibilizar, mensalmente, aos entes federativos os arquivos e documentos necessários ao monitoramento,
fiscalização e controle da execução dos serviços contratualizados que envolvem a disponibilização, por meio de
dispensação ou administração dos medicamentos priorizados no âmbito do AF-Onco;

e) estabelecer serviços de cuidado farmacêutico em oncologia para a primeira dispensação ambulatorial dos
medicamentos priorizados nos protocolos e diretrizes clínico-assistenciais do Ministério da Saúde e contemplados no
âmbito do Componente AF-Onco;

f) enviar, de forma obrigatória e diária, os dados de estoques e saídas de medicamentos pela União para a
BNAFAR, conforme padrões pactuados de forma tripartite e estabelecidos na Portaria GM/MS nº 5.713, de 09 de
dezembro de 2024, observando a contratualização com os serviços locais;

g) enviar, de forma obrigatória e diária, os dados de Prescrição e Dispensação ou Administração de medicamentos
pela União para a RNDS, conforme padrões pactuados de forma tripartite e estabelecidos na Portaria GM/MS nº 6.100,
de 17 de dezembro de 2024, observando a contratualização com os serviços locais;

h) cumprir o estabelecido no art. 10, §6°, a fim de garantir os critérios de dispensação; e

i) cooperar com a União e os demais entes para diminuir a judicialização, inclusive, com ações no âmbito da sua
competência, especialmente, no tocante à dispensação ou administração dos medicamentos judicializados e envio das
informações pertinentes para o devido monitoramento e acompanhamento.

§ 1º As Secretarias de Saúde dos Estados e do Distrito Federal enviarão mensalmente, por meio do SIA/SUS e da
RNDS, ao Departamento de Informática do SUS da Secretaria de Informação e Saúde Digital do Ministério da Saúde, as
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informações, via APAC, dos respectivos procedimentos.

§ 2º Para dar suporte à qualificação da gestão do Componente, o Ministério da Saúde disponibiliza aos Estados,
Distrito Federal e Municípios webservice da BNAFAR para envio dos dados de demanda, estoques e movimentações,
bem como para a RNDS da dispensação ou administração de medicamentos do componente realizados nos
estabelecimentos de saúde locais.

§ 3º A BNAFAR e a RNDS serão utilizadas pelos entes para o monitoramento e a avaliação do Componente.

§ 4º A não emissão das APACs, bem como a não descrição obrigatória da sua composição, será entendida como
a não garantia da linha de cuidado sob responsabilidade do gestor de saúde responsável e dos serviços contratualizados
UNACON e CACON, podendo acarretar novas definições no financiamento no sentido de manter o equilíbrio financeiro
entre as esferas de gestão do SUS.

CAPÍTULO V

DA PROGRAMAÇÃO E DA DISTRIBUIÇÃO DOS MEDICAMENTOS DE AQUISIÇÃO CENTRALIZADA DO AF-
ONCO

Art. 18. A responsabilidade pela programação, armazenamento e distribuição dos medicamentos para os CACONs
e UNACONs é das Secretarias de Saúde dos Estados e do Distrito Federal e dos Municípios, levando-se em conta a
consolidação do montante associado aos serviços habilitados de oncologia.

Art. 19. Os medicamentos de aquisição centralizada do AF-Onco deverão ser programados pelos Estados e pelo
Distrito Federal, conforme rotinas e solução tecnológica estabelecidas pelo Ministério da Saúde, a partir:

I - do estabelecimento de mecanismo de autorização prévia da APAC, nos termos do art. 15, §2°;

II - das produções de procedimentos no respectivo Sistema de Gerenciamento da Tabela de Procedimentos,
Medicamentos e Órteses, Próteses e Materiais Especiais do SUS - SIGTAP, no Banco de Dados do Sistema de
Informações Hospitalares Descentralizado - SIHD e no SIA/SUS referente à APAC;

III - dos estoques somados de medicamentos do AF- ONCO dos estabelecimentos de saúde contratualizados
como UNACON e CACON;

IV - dos estoques somados de medicamentos do AF- ONCO nos almoxarifados de Estados e Distrito Federal,
considerando estoques estratégicos e estoques de segurança de cada item a ser programado e adquirido pelo Ministério
da Saúde; e

V - do estoque de medicamentos do AF- ONCO do Ministério da Saúde e contratos vigentes e outros instrumentos
formais estabelecidos com fornecedores públicos e privados.

CAPÍTULO VI

DO FINANCIAMENTO NO ÂMBITO DO AF-ONCO

Art. 20. O Componente da Assistência Farmacêutica em Oncologia - AF-Onco será financiado de forma integral
pela União.

§ 1º No caso de medicamentos oncológicos adquiridos por meio da modalidade de negociação nacional, descritos
no art. 10, inciso II, o financiamento se dará mediante transferência fundo a fundo de recursos financeiros para aquisição
pelas Secretarias de Saúde dos Estados e do Distrito Federal, sendo delas a responsabilidade pela programação,
armazenamento, distribuição.

§ 2º O repasse dos recursos financeiros será realizado diretamente do Fundo Nacional de Saúde para os
respectivos Fundos de Saúde dos Estados e do Distrito Federal, nos termos da Lei Complementar nº 141, de 13 de
janeiro de 2012.

§ 3º O previsto no § 1º será estabelecido por ato específico conjunto da Secretaria de Atenção Especializada à
Saúde e da Secretaria de Ciência, Tecnologia e Inovação e do Complexo Econômico-Industrial da Saúde, pactuado na
CIT, podendo variar de acordo com as características do medicamento e a forma de operacionalização do financiamento;

§ 4º Após a publicação de novo procedimento no Sistema de Gerenciamento da Tabela de Procedimentos,
Medicamentos e Órteses, Próteses e Materiais Especiais do SUS - SIGTAP, o Ministério da Saúde realizará a previsão
orçamentária para o incremento no Teto de Média e Alta Complexidade dos Estados, Municípios e do Distrito Federal,
desde que represente aumento nos custos do tratamento decorrente da alocação de medicamento oncológico,
observando-se o seguinte:

I - na modalidade de aquisição prevista no art. 10, inciso II, o prazo de regulamentação seguirá o previsto no art.
28 desta Portaria; e
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II - na modalidade de aquisição prevista no art. 10, inciso III, primeiro será realizado o implemento via FAEC e
depois através de teto MAC.

CAPÍTULO VII

DO RESSARCIMENTO DE MEDICAMENTOS ONCOLÓGICOS

Art. 21. O ressarcimento interfederativo relativo a valores financeiros decorrentes de ordens judiciais referentes a
fornecimento de medicamentos oncológicos no âmbito do Tema de Repercussão Geral nº 1234 do Supremo Tribunal
Federal - STF observará o disposto na Portaria GM/MS nº 6.212, de 19 de dezembro de 2024, e em normas
supervenientes do Ministério da Saúde que regulamentem a matéria.

§ 1º Sempre que possível, os entes federativos, no âmbito de suas competências, encaminharão o autor da ação
judicial para atendimento dentro da rede, observado o disposto nesta Portaria.

§ 2º Nos casos de ações ajuizadas até 09 de junho de 2024, independentemente do trânsito em julgado, havendo
condenação ao fornecimento de medicamento para tratamento oncológico decorrente de ordem judicial no âmbito do
Tema nº 1234 -STF , o ressarcimento da União aos entes federativos obedecerá ao percentual de 80% (oitenta por
cento).

§ 3º O percentual de 80% a ser ressarcido pela União aos entes federativos, previsto no § 2º, será mantido pelo
prazo de doze meses, a contar da publicação desta Portaria, e refere-se a todos os processos judiciais ajuizados a partir
de 10 de junho de 2024, cujos medicamentos sejam incorporados ou não com base nesta Portaria.

§ 4º Após doze meses da publicação desta Portaria, o percentual acordado será revisto no âmbito da CIT no prazo
de até sessenta dias, com a publicação de ato normativo alterador.

CAPÍTULO VIII

DO MONITORAMENTO

Art. 22. O monitoramento dos critérios para a operacionalização do acesso às tecnologias em oncologia no âmbito
do SUS será realizado por meio dos seguintes sistemas:

I - Sistema de autorização prévia de APAC, nos termos do art. 15, §2°;

II - Sistema de Informação Ambulatorial - SIA/SUS;

III - Sistema de Informações Hospitalares - SIH;

IV - Base Nacional de Ações e Serviços da Assistência Farmacêutica - BNAFAR; e

V - Rede Nacional de Dados em Saúde - RNDS.

§ 1º Os Estados deverão garantir ferramentas de apoio ao cumprimento para a operacionalização do acesso às
tecnologias em oncologia no âmbito do SUS, bem como garantir o envio dos dados, a fim do devido monitoramento do
AF-Onco.

§ 2º Fica estabelecido o prazo de adequação de sistemas de noventa dias.

Art. 23. A ausência de registro nos sistemas de informação dos medicamentos impossibilitará o cumprimento das
responsabilidades relativa ao financiamento pela União.

Art. 24. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios monitorarão os recursos financeiros aplicados no
financiamento do Componente da Assistência Farmacêutica em oncologia - AF-Onco, com vistas a ajustes que
assegurem o equilíbrio da responsabilidade e da participação no financiamento entre as esferas de gestão do SUS,
cujas análises serão sustentadas por informações sobre os preços praticados, quantidades adquiridas e número de
pacientes atendidos, dentre outras.

Art. 25. O monitoramento de que trata esta Portaria não dispensa o ente federativo beneficiário de comprovação
da aplicação dos recursos financeiros percebidos por meio do Relatório Anual de Gestão - RAG e dos Relatórios
Quadrimestrais de Prestação de Contas - RQPC.

CAPÍTULO IX

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 26. Os casos omissos serão pactuados no âmbito da CIT.

Art. 27. A Portaria de Consolidação nº 06, de 28 de setembro de 2017, passa a vigorar com as seguintes
alterações:

"Art. 535 ..............................................................................................................
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...............................................................................................................................

III - Componente Especializado da Assistência Farmacêutica; e

IV - Componente da Assistência Farmacêutica em oncologia - AF-Onco ." (NR)

Art. 28. O prazo para as regulamentações pela Secretaria de Atenção Especializada à Saúde do Ministério da
Saúde e da Secretaria de Ciência, Tecnologia e Inovação e do Complexo Econômico-Industrial da Saúde do Ministério
da Saúde será de noventa dias, prorrogável por igual período, ressalvados os prazos previstos nesta portaria.

Art. 29. Fica mantida a regra de fixação de competência prevista no item 1.1 do adendo ao acordo aprovado na
CIT, assinado em 10 de junho de 2024 e homologado pelo Supremo Tribunal Federal no âmbito do Tema de
Repercussão Geral nº 1234, competindo, quanto aos medicamentos para tratamento oncológico não incorporados com
base nesta Portaria:

I - à Justiça Federal as demandas cujo valor anual de aquisição de fármaco, por paciente, seja igual ou superior a
210 (duzentos e dez) salários mínimos, hipótese em que a ação será proposta exclusivamente contra a União; e

II - à Justiça Estadual as demandas cujo custo seja inferior a 210 (duzentos e dez) salários mínimos.

Art. 30. A competência jurisdicional quanto às eventuais demandas referentes aos medicamentos para tratamento
oncológico incorporados com base nesta Portaria terá como parâmetro as regras previstas no item 6, combinado com o
disposto no Anexo I, fixadas pelo Supremo Tribunal Federal no âmbito do Tema de Repercussão Geral nº 1234.

Parágrafo único. Para os fins do disposto no caput:

I - os medicamentos para tratamento oncológicos enquadrados no inciso I do art. 10 desta Portaria equiparam-se
aos medicamentos incluídos no Grupo 1A do Componente Especializado da Assistência Farmacêutica, sendo de
competência da Justiça Federal;

II - os medicamentos para tratamento oncológicos enquadrados nos incisos II e III do art. 10 desta Portaria
equiparam-se aos medicamentos incluídos no Grupo 1B do Componente Especializado da Assistência Farmacêutica,
sendo de competência da Justiça Estadual.

Art. 31. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ALEXANDRE ROCHA SANTOS PADILHA

Saúde Legis - Sistema de Legislação da Saúde
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Cargo Agosto Setembro Outubro Novembro Dezembro Janeiro fevereiro Março
ENFERMEIRO 21 (252h) 25 (300h) 20(240h) 25 (300h) 14 (168h) 18(216h) 23 (276h) 22 (264h)
TECNICO ENFERMAGEM 18 (216h) 15 (180h) 20 (240H) 16 (192h) 14 (168h) 20 (240h) 18 (216h) 19 (228h)

ESPECIALIDADE/FUNÇÃO CTU MS FIOTEC
BIÓLOGO
BIÓLOGO (ANATOMIA PATOLÓGICA)
ENFERMEIRO (GERAL) 9 270h
FARMACEUTICO
    FISIOTERAPEUTA
NUTRICIONISTA 2
TÉCNICO EM FARMÁCIA
TÉCNICO EM LABORATÓRIO 1 1
TECNICO ENFERMAGEM 10 2 360h 
ENFERMEIRO (PEDIATRIA) 4



Cargo Agosto Setembro Outubro Novembro Dezembro Janeiro fevereiro Março
ENFERMEIRO 18 (216H) 7(84H) 15 (180H) 12 (144H) 5(60H) 12 (144H) 14 (168H) 13 (156H)
FARMACEUTICO 2(24H) 3 (36H) 3 (36H) 2(24H) 3 (36H) 2(24H) 2(24H) 2(24H)
NUTRICIONISTA 4 0 0 0 0 0 0 0
TECNICO ENFERMAGEM 99 (1188H) 99 (1188H) 67 (804) 69(828H) 82 (984H) 83 (996H) 53 (636H) 72 (864H)
TECNICO FARMACIA 4 (48H) 4 (48H) 2(24H) 4 (48H) 4 (48H) 4 (48H) 3 (36H) 1 (12H)
Total 4 0 0 0 0 0 0 0

ESPECIALIDADE/FUNÇÃO CTU MS FIOTEC
BIÓLOGO
BIÓLOGO (ANATOMIA PATOLÓGICA)
ENFERMEIRO (GERAL) 11 4 20 1050 H
FARMACEUTICO 4 120H
FARMACÊUTICO (ONCOLOGIA)
 FISIOTERAPEUTA
NUTRICIONISTA 1 2 4
TÉCNICO EM FARMÁCIA 3 90H
TÉCNICO EM LABORATÓRIO
TECNICO ENFERMAGEM 10 15 750H



Cargo Agosto Setembro Outubro Novembro Dezembro Janeiro fevereiro Março
ENFERMEIRO 28 (336H) 28 (336H) 34 (408H) 10 (120H) 31 (372H) 49 (588H) 24 (288H) 20 (240H)
FARMACEUTICO 11 (132H) 10 (120H) 11 (132H) 15(180H) 6 (72H) 3 (36H) 9 (108H) 1(12H)
TECNICO ANALISE CLINICA 8 (96H) 9 (108H) 8 (96H) 7 (84H) 3(36H) 3(36H) 0 4 (48H)
TECNICO ANATOMIA PATOLÓGICA 3 0 1 0 0 2 0 1
TECNICO ENFERMAGEM 129 (1548H) 91 (1092H) 50 (600H) 77 (924H) 98 (1176H) 89(1068H) 47 (564) 47(564)
TECNICO FARMACIA 22 (264H) 15(180H) 21 (252H) 25(300H) 23(276H) 21 (252H) 27 (324H) 15 (180H)
TECNICO HEMOTERAPIA E/OU HEMOTOLOGIA 11 0 12 6 0 10 0 7
Total 14 0 13 6 0 12 0 8

Cargo CTU MS FIOTEC

BIÓLOGO

BIÓLOGO (ANATOMIA PATOLÓGICA)

ENFERMEIRO (GERAL) 9 2 15 780H
FARMACEUTICO 1 2 7 120H 
FISIOTERAPEUTA 2 60H

NUTRICIONISTA 1 1 1 90H
TÉCNICO EM FARMÁCIA 6 180H
TÉCNICO EM LABORATÓRIO 2 2 120H 
TECNICO ENFERMAGEM 22 5 810 H



Cargo Agosto Setembro Outubro Novembro Dezembro Janeiro fevereiro Março
BIOLOGO 3 1 0 0 1 0 0 0
BIOMEDICO 0 0 0 0 0 0 0 0
ENFERMEIRO 21 (252H) 17 (204H) 26 (312H) 15 (180H) 29 (348H) 29 (348H) 23 (276H) 3 (36H)
FARMACEUTICO 17 (204h) 10 (120H) 15 (180H) 15 (180H) 16 (192H) 15 (180H) 13 (156H) 17 (204H)
FISIOTERAPEUTA 6 (72H) 6 (72H) 7 (84H) 7 (84H) 5 (60H) 1 (12H) 5 (60H) 5 (60H)
TECNICO ANALISE CLINICA 4 (48H) 2 (24H) 2 (24H) 1 (12H) 0 0 0 1 (12H)
TECNICO ENFERMAGEM 143 (1716H)114 (1368H)98 (1176H) 97 (1164H) 97 (1164H) 109 (1308H) 45 (540H) 48 (576H)
TECNICO FARMACIA 5 (60H) 24 (288H) 18 (216H) 20 (240H) 15 (180H) 13 (156H) 18 (216H) 22(264H)
TECNICO HEMOTERAPIA E/OU HEMOTOLOGIA 2 3 0 9 7 10 9 6
Total 201 4 0 9 8 10 9 6

Cargo CTU MS FIOTEC
BIÓLOGO
BIÓLOGO (ANATOMIA PATOLÓGICA) 3
ENFERMEIRO (GERAL) 5 9 16 900H
FARMACEUTICO 2 1 5 240H
FISIOTERAPEUTA 1 2 90H
NUTRICIONISTA 2
TÉCNICO EM FARMÁCIA 5 150H
TÉCNICO EM LABORATÓRIO 4 3 210H
TECNICO ENFERMAGEM 19 12 930 H 



Cargo Agosto Setembro Outubro Novembro Dezembro Janeiro fevereiro Março

BIOLOGO 11 (132h) 7 (84h) 10 (120h) 3 (36h) 10 (120H) 8 (96h) 8 (96H) 10 (120h)
BIOMEDICO 3 (36h) 3 (36h) 5 (60h) 4 (48h) 0 5 (60h) 3 (36h) 4 (48h)
ENFERMEIRO 243 (2.916h) 187 (2244h)184 (2208h)211 (2532h) 190 (2280h) 208 (2496 h) 166 (1992h) 96 (1152H)
FARMACEUTICO 39 (468H ) 33 (396H) 34 (408H) 31 (372H) 38 (456H) 29 (348H) 31 (372H) 34 (408H)
FISIOTERAPEUTA 6 (72H) 5 (60H) 5 (60H) 5 (60H) 2 (24H) 5 (60H) 6 (72H) 5 (60H)
NUTRICIONISTA 15 (180H) 15 (180H) 15 (180H) 15 (180H) 15 (180H) 15 (180H) 14 (168H) 17 (204H)
TECNICO ANALISE CLINICA 6 (72H) 9 (108H) 7 (84H) 12 (144H) 9 (108H) 12 (144H) 5 (60H) 6 (72H)
TECNICO ENFERMAGEM 492 (5904H) 359 (4308H)372 (4464H)407 (4884H) 379 (4548H) 435 (5220H) 370 (4440H) 357 (4284H)
TECNICO FARMACIA 52 (624H) 56 (672H) 57 (684H) 51 (612H) 49 (588H) 47 (564H) 45 (540H) 53 (636H)TECNICO HEMOTERAPIA E/OU 

HEMOTOLOGIA 6 (72H) 11 (132H) 5 (60H) 2 (24H) 6(72H) 11 (132H) 4 (48H) 8 (96H)
Total 873 685 694 741 698 775 652 590

Cargo CTU MS FIOTEC

BIÓLOGO 1 30H

BIÓLOGO (ANATOMIA PATOLÓGICA)

ENFERMEIRO (GERAL) 24 3 101 3840H 
FARMACEUTICO 1 5 180H

FISIOTERAPEUTA 6 180H

NUTRICIONISTA 2 60H

TÉCNICO EM FARMÁCIA 3 90H

TÉCNICO EM LABORATÓRIO 2 3 150H
TECNICO ENFERMAGEM 27 202 6870 H

Sistema de Escalas APH - APH Executada Por Cargo


